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RESUMO: O presente artigo tem por objeto de pesquisa a análise do papel da Jurimetria na 
tomada de decisão pelos órgãos estatais, com foco no Poder Judiciário. O estudo se justifica 
pela atualidade temática, bem como pela divergência presente entre esse ramo do conhecimento 
e outros institutos similares como Analytics e Juscibernética. A metodologia para o 
desenvolvimento do trabalho seguirá o método científico dedutivo (geral para o particular), será 
essencialmente básica, de natureza descritiva e, procedimentalmente, bibliográfica. A partir de 
dados históricos e conceituais é possível concluir a utilidade da ferramenta jurimétrica para o 
processo decisório do Estado, restando claro, até o momento atual, não ser, essa disciplina 
jurídica, qualquer ameaça ao intelecto humano efetivamente responsável pela decisão.    
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo tem por objeto a análise do papel da Jurimetria na tomada de decisão 

no ambiente do Direito. A temática se justifica pela sua visível atualidade, tratando-se de 

matéria hábil a ser investigada cientificamente com o objetivo de, fundamentado nos conceitos 
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e nas técnicas jurimétricas ora apresentadas, trabalhar qual a função do instituto, bem como 

identificar se esse ramo do conhecimento é capaz de contribuir para a melhoria da efetividade 

da função jurisdicional do Estado, quer no desempenho da atividade-fim, o exercício da 

jurisdição e distribuição da justiça, quer na atuação estatal da administração judiciária, tarefas 

que concretizam, diariamente, o processo decisório.  

Para desenvolver o assunto foram esmiuçados os seguintes tópicos: introdução; 

evolução história da tecnologia e a repercussão no instituto da Jurimetria; questionamento sobre 

o que é Jurimetria; espécies de Jurimetria; diferenciação entre Jurimetria, Analytics e 

Juscibernética; tomada de decisão e o papel da Jurimetria nesse processo; Considerações finais 

e referências utilizadas na elaboração do estudo.  

No primeiro dos itens, há a conceituação do instituto, bem como sua contextualização 

dentro da revolução tecnológica vivenciada pela humanidade, passando pelas fases da histórica 

revolução industrial, inclusive a transformadora indústria 4.0 ou quarta revolução industrial da 

qual o ser humano contemporâneo é protagonista. 

Após a conceituação, as espécies de Jurimetria são apresentadas e descritas, bem como 

é feita a diferenciação entre o que se entende por ferramenta jurimétrica, instrumento de análise 

de dados (Jurimetria x Analytics) e Juscibernética (julgamento por máquinas). 

Na sequência, desenvolve-se a problematização que é centrada na análise do processo 

decisório, seus influenciadores e sobre a função da Jurimetria junto àqueles que irão prolatar 

decisões. 

Diante do cenário acima, e para fins de desenvolvimento do assunto, traz-se à colação 

estudo eminentemente bibliográfico, de caráter qualitativo, que se propõe a conhecer e 

comentar a Jurimetria, abordando a visão dos estudiosos da área, bem como tecer conclusões 

sobre a temática proposta.  

Por fim, o presente trabalho adotará o método dedutivo, pois discorrerá sobre o instituto 

da Jurimetria, começando com a sua origem, seguindo com a evolução do instituto em paralelo 

com o crescimento tecnológico experimentado pela humanidade, detendo-se, como dito linhas 

acima, em analisar a função atual do instituto. 

2 TECNOLOGIA E JURIMETRIA AO LONGO DA HISTÓRIA 
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Transformações tecnológicas ocorreram desde o que se convencionou chamar de 

primeira fase da revolução industrial (por volta de 1760) e tais mudanças afetaram a forma 

como as pessoas interagem na vida em sociedade. 

Fazendo uma retrospectiva histórica, a primeira revolução industrial, em meados do 

século XVIII, revolucionou a economia e a sociedade então existentes ao apresentar a máquina 

a vapor. Antes dessa evolução, a economia girava em torno do trabalho manual, o que 

demandava muito tempo e pouco retorno. 

Na sequência, a partir da metade do século XIX, a segunda fase da revolução industrial 

marcou a vida em sociedade com a troca de matérias-primas consideradas, até aquele momento, 

insubstituíveis: ferro cede lugar ao aço, carvão à eletricidade e a máquina à vapor é substituída 

pela máquina à combustão (petróleo). 

Com tantas mudanças, acreditava-se que já se tinha vivido os avanços sociais, 

tecnológicos e científicos possíveis. Contudo, após a segunda guerra mundial, meados do século 

XX, novos avanços, sem precedentes na história humana, surgem. Trata-se da revolução 

técnica, científica e informacional ou terceira fase da revolução industrial. O computador invade 

as empresas e, paulatinamente, a casa das pessoas.  

No entanto, as mudanças não pararam. Surge o conceito de indústria 4.0 ou quarta 

revolução industrial que representa a chegada da automação ao mundo informacional. Além 

disso, os processos de trabalho, em sua maioria, passam a ser digitalizados, a internet das coisas 

ganha definição e espaço na vida das pessoas, pensa-se em alternativas para salvar dados (cloud 

computing x on-primese, ou seja, nuvem ou servidor particular), as reuniões, sessões de trabalho 

ou consultas médicas podem ser realizadas remotamente, com auxílio de aplicativos de 

teleconferências e o dado pessoal passa a ser o petróleo da sociedade. 

A última e atual etapa da revolução industrial está sendo capitaneada pelas empresas de 

tecnologias, pois as inovações que têm conduzido a vida em sociedade são trabalhadas por elas, 

inclusive dentro do Direito, um campo vasto de trabalho, considerado verdadeiro nicho de 

mercado para as Legaltechs e responsável por movimentar a economia dos países devido a seus 

produtos futuristas. 
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[...] Leibniz não desenvolveu as questões relacionadas ao cálculo de probabilidade 
condicional ou às aplicações desses conceitos em casos jurídicos concretos, porém 
cabe a ele o mérito de associar, pela primeira vez a probabilidade a um estado 
epistêmico de dúvida sobre um evento (e não a frequências de resultados) e de aplicá-
la a problemas não relacionados aos jogos de azar.

Esses estudos vestibulares, contudo, não foram capazes de desenvolver a disciplina 

Jurimetria que, aliás, somente recebeu esse nome em 1949 com o artigo publicado na revista 

Minnesota Law Review sob o título: Jurimetrics: the next step forward de autoria do advogado 

Lee Loevinger (1963). 

3 CONCEITO DE JURIMETRIA

Em que pese os longos anos desde o seu surgimento, a Jurimetria não é conceituada 

uniformemente. Para Marcelo Guedes Nunes (2019, p. 107):

[...] a definição de uma nova área do conhecimento é conturbada, pois há dificuldade 
decorrente da acomodação, sob o mesmo teto conceitual, de um conjunto, nem sempre 
homogênio, de experimentos, metodologias e resultados testemunhados dentro do 
ineditismo.  Esse obstáculo é incrementado, ainda mais, quando a área do 
conhecimento faz uso de metodologias multiplas e engloba conceitos de mais de uma 
disciplina. 

O dito acima se encaixa à conceituação de Jurimetria, uma vez que essa ciência tem três 

pilares operacionais: jurídico, estatístico e computacional. Ainda sob os ensinamentos do autor 

antes citado, o profissional completo em termos jurimétricos seria a seguinte: 

O Jurimetrista ideal seria, portanto, um bacharel em Direito capaz de especular sobre 
o funcionamento da ordem jurídica e familiarizado com conceitos de Dreitio 
processual e material; um estatísitco capaz de discutir o planejamento de uma pesquisa 
e conceber testes para suas hipóteses de trabalho; e um cientista da computação capaz 
de operar programas para minerar e coletar dados ( NUNES, 2019, p. 108).

Sobre a conceituaçao do instituto, Zabala (2014, p. 75-76) escreve que

de Jurimetria variam de autor para autor, passando por tópicos como estatística, computação, 
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Já Barbosa e Menezes (2014, p. 01) apresentam a disciplina jurídica como:

[...] um método científico de análise do comportamento do demandante do serviço 
judiciário e da análise racional (quantitativamente e qualitativamente) das decisões 
tomadas pelo órgão judicante em blocos de processos relacionados a assuntos 
estratégicos, resultados os quais, cruzados com o comportamento litigante do 
demandante, permitem analisar o impacto social das Decisões Judiciais contribuindo 
para o aperfeiçoamento de Políticas Públicas.

Em termos gerais, a Jurimetria diz respeito à aplicação, na área do Direito, de técnicas 

quantitativas comuns à estatística. Segundo estudos feitos por Juliana Cristina Luzivotto e 

Gilson Piqueras Garcia (2020) o uso dessas técnicas pode contribuir para o crescimento da 

ciência jurídica. Relembram os autores que a Economia, ciência social aplicada tal qual o

Direito, experimentou enorme avanço com a introdução de métodos quantitativos 

(Econometria). Devido a essa experiência, entende-se que o Direito pode, também, vivenciar 

grande avanço com o uso do instituto. 

Aduzem, ainda, os autores ora mencionados sobre a essência da Jurimetria, a saber: 

A Jurimetria proporciona olhar o Direito por outro ângulo, ou seja, não pelo viés 
relativo ao que diz a lei ou a doutrina, quais são as hipóteses que são disciplinadas 
pela norma e quais são os exemplos dos pronunciamentos jurisprudenciais relativos à 
sua aplicação. Esses são os aspectos comumente manuseados em outra época do 
fenômeno jurídico, quando bastava o ferramental erudito para o convencimento do 
julgador, como, por exemplo, o uso de citações e domínio dos códigos. 
Atualmente, o fácil acesso às informações por meio da internet, na qual se pode fazer 
a busca por diversas citações, julgados implica, certamente, o repensar da forma pela 
qual atuam os agentes da área jurídica, pois não podem mais ficar presos à retórica 
eloquente ou palpites intuitivos para a formulação de suas estratégias de ação ou para 
produção de suas decisões, sendo indispensável o amplo conhecimento da realidade 
prática (LUZIVOTTO; GARCIA, 2020, p. 45).
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4 ESPÉCIES DE JURIMETRIA E SUAS FUNÇÕES

A Jurimetria, como já explicado na parte conceitual, vale-se de várias ferramentas para 

bem desenvolver suas tarefas, dentre elas: a estatística, a volumetria, a matemática, a 

inteligência artificial, dentre outras. 

Utilizando desses instrumentais, que, atualmente são escolhidos a partir do objetivo 

buscado com a Jurimetria, pode-se classificar essa disciplina jurídica como sendo: descritiva; 

analítica ou diagnóstica, preditiva, prescritiva ou estratégica.

O estudo jurimétrico é classificado como descritivo quando utiliza de números e de 

indicadores para relatar, em detalhes, o caso que esteja sob análise. Esse tipo de estudo 

pormenorizado equivale a uma fotografia da situação apresentada. Ele ajuda a visualizar como 

o caso judicial se projeta no contexto de um cenário jurídico. A Jurimetria descritiva é uma das 

primeiras formas de Jurimetria. 

A Jurimetria analítica ou diagnóstica, por sua vez, procura descobrir a causa geradora 

do problema. A partir da análise de dados, em regra mediante a utilização de inteligência 

artificial, busca-se o motivo da situação-problema para, conhecendo-a, poder-se alterá-la com 

decisões mais acertadas. 

Outra face da Jurimetria é a preditiva. Com o estudo de dados do passado, pode-se 

prospectar uma previsão de futuro. Isso porque padrões são identificados em casos anteriores 

e, com esse conhecimento, será possível projetar o que poderá ocorrer com alto índice de acerto. 

Por fim, tem-se a Jurimetria prescritiva ou estratégica: após a análise de dados pretéritos 

e com previsão do que poderá ocorrer, o estudo jurimétrico apresenta possíveis estratégias para 

solucionar o caso. Tais caminhos permitem a tomada de decisão com maior grau de segurança, 

portanto, mais cirúrgicas, pois abstraídas com base em dados concretos.  

5 JURIMETRIA, ANALYTICS E JUSCIBERNÉTICA: DIFERENTES, MAS 

COMPLEMENTARES
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A Jurimetria, apesar da diversidade conceitual, constitui um novo ramo da ciência, pois 

consiste na utilização de métodos científicos para mensurar o Direito para poder melhor aplicá-

lo e/ou exercê-lo. Essa mensuração pode ser feita com uso de diversas ferramentas: estatística, 

matemática, programas de computador (planilhas de Excel e outras) e, atualmente, com uso da 

inteligência artificial. 

As ferramentas utilizadas na Jurimetria permitem, cada vez mais, a apresentação de 

dados precisos, mas não se confundem com a própria ciência.  A Jurimetria, como dito linhas 

acima neste estudo, pode ser descritiva, analítica, preditiva, prescritiva. Logo, a depender do 

objetivo jurimétrico buscado, escolhe-se a ferramenta adequada. 

Analytics, por seu turno, é um termo da língua inglesa correspondente à inteligência 

analítica. Trata-se de análise de grande quantidade de dados para encontrar padrões. Essa 

análise é abrangente e, em geral, utiliza-se da aprendizagem de máquinas (inteligência artificial

ou machine learn) para apresentar respostas a partir de dados desestruturados. A análise 

computacional de dados pode ser feita em qualquer área do conhecimento, não sendo algo 

restrita ao Direito e, portanto, não essencial para a existência da Jurimetria.   

Desta forma, pode-se concluir que Analytics e Jurimetria podem se auxiliar, mas não se 

confundem. Essa combinação, aqui intitulada de Jurimetria Digital, ou como podem batizar 

outros autores: a Jurimetria 4.0, é capaz de obter maior concretude ao Direito pela junção de 

técnicas estatísticas e inteligência artificial às demandas jurídicas e, por consequência, 

alavancar esse ramo do conhecimento humano para experiência nunca imaginada. Sobre a 

temática, Adriano Tacca e Leonel Severo Rocha (2018, p. 61) asseveram o seguinte: 

Da impossibilidade de ensinar tudo a alguém, da impossibilidade do ser humano gerir 
todos os dados que influenciam a sua vida, talvez a utilização da Inteligência Artificial 
possa auxiliar nessa tarefa, ou dito de outra forma, talvez os algoritmos inteligentes 
(que  operam  computadores  ou  sistemas  computacionais)  podem  ser  programados 
para desempenhar essas tarefas que são inacessíveis aos seres humanos. Essa nova 
realidade passa a ser visualizada igualmente na seara jurídica. Muito embora possa 
levantar inúmeras dúvidas, suspeitas, incertezas, por outro olhar, igualmente produz 
expectativas, principalmente porque a Inteligência Artificial possibilita a realização 
de inferências, conexões e correlações na seleção de dados do ambiente do sistema 
parcial do direito que dificilmente seriam factíveis aos operadores do direito. Essa 
nova realidade passa a ser visualizada igualmente na seara jurídica. [...] a inteligência 
artificial possibilita a realização de inferências, conexões e correlações na seleção de 
dados do ambiente do sistema parcial do direito que dificilmente seria factíveis aos 
operadores do direito. 
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Outro ponto a ser diferençado é a dicotomia Jurimetria e Juscibernética. Importante 

registrar que Jurimetria, seja a tradicional ou a digital, não se confunde com juscibernética. 

Conforme ensina o professor Marcelo Nunes (2019, p.101 Losano cai no equívoco de 

Loevinger e Baade a definir a Jurimetria como aplicação da info

estudioso, Jurimetria seria a parte histórica da Juscibernética. A segunda, portanto, seria uma 

evolução da primeira. 

Contudo, a vinculação da Jurimetria às diversas ferramentas informacionais se deve à 

constante evolução tecnológica vivenciada pela humanidade. No entanto, como ora exposto, a 

Jurimetria existe desde muito antes do advento dos sistemas informacionais. Esses, ao surgirem 

na terceira fase da revolução industrial, passaram, sem dúvida, a ser um diferencial e auxiliar a 

Jurimetria, garantindo celeridade, precisão e segurança da informação. 

A Juscibernética, por seu turno, passa pela concretização do julgamento feito por 

computadores, diretamente, inclusive sem a interferência humana no ato de decidir. 

Desenvolvendo tese de doutoramento, Rômulo Soares Valentini (2017, p. 8) aborda o tema nos 

seguintes termos: 

O estágio atual do desenvolvimento da tecnologia na área da informática permite que 
um computador consiga elaborar, em forma de texto, uma resposta a um 
questionamento realizado, por meio de consulta a banco de dados direcionada por 
algoritmos e sistemas programados para escolher a resposta mais adequada dentre as 
diversas alternativas.

Pesquisando o mesmo tema, Fernanda Bragança e Laurinda Bragança (2019, p. 17-18) 

esclarecem o uso da inteligência artificial para a atividade de decidir nos seguintes termos:

De modo geral, a I.A. diz respeito à programação de computadores para três principais 
finalidades: aprendizagem, percepção e planejamento que são as características da 
inteligência humana. Trata-se de modelo computacional em que os programadores 
inserem os dados pertinentes de modo que, com o tempo, este tecnologia é capaz de 
elaborar os próprios resultados. Através de um mecanismo conhecido como machine 
leraning, a máquina aprende com as informações colocadas por humanos e a partir 
daí desenvolve sua própria capacidade cognitiva. À grosso moto, ela assimla como 

Logo, Jurimetria e Juscibernética são institutos que também não se confundem. A 

primeira auxilia aquele que irá decidir apresentando descrição, prognóstico, prescrição ou 

predição de determinado fato da vida para que o julgador possa emitir decisão com maior índice 

de acerto. Já a juscibernética realiza o próprio ato de decidir a partir de uma base de dados 

parametrizada em seus sistemas. 
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Existem, por certo, dúvidas sobre a utilização tanto da Jurimetria Digital (Jurimetria 

tradicional mais analytics) quanto da Juscibernética no que concerne, por exemplo, ao respeito 

a direitos fundamentais do ser humano, tais como: direito à privacidade, direito ao devido 

processo legal, direito à ética, respeito à Lei Geral de Proteção de Dados e, por fim, no tocante 

ao direito a um julgamento feito por humanos (ser dotado de sensibilidade estranha à máquina). 

Contudo, a utilização dessas ferramentas já é uma realidade e, aparentemente, irrefreável, 

demandando, portanto, no momento atual, regulamentação e fiscalização. 

6 TOMADA DE DECISÃO E O PAPEL DA JURIMETRIA DIGITAL NA 

ATUALIDADE
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Dessa forma pretendemos demonstrar que a Inteligência artificial pode atuar como 
um Sistema de Suporte à Decisão Judicial, seja através da operação como catalizador 
de informação que circula pelo ambiente do sistema, ou mesmo, potencializando 
fluxos comunicacionais compreensíveis pelo sistema parcial do direito e enviando-os 
para o seu inteiro, auxiliando-o assim na efetivação do próprio direito. [...] o projeto 
Supreme Court Forecasting Project permite que algoritmos inteligentes realizem 
inferências e previsões com grau elevado de probabilidade assertiva do resultado dos 
julgamentos de casos futuros a serem realizados nos EUA. Para tanto, utiliza-se o 
programa da seleção, manipulação e aprendizado de dados públicos sobre as decisões 
judiciais já proferidas. [...] algoritmos sofisticados e inteligentes forem capazes de 
localizar mais precedentes, ou então, de analisar toda a legislação e doutrina existente 
em poucos minutos, contrastando com a capacidade. 
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O cenário de Internet das Coisas (IoT) e inteligência artificial traz novos desafios 
regulatório ao arcabouço normativo atualmente existente. Diante do contexto de 
constante e intenso armazenamento, tratamento, compartilhamento e monetização dos 
dados que trafegam online é crucial debatermos as noções de privacidade e ética que 
deverão nortear os avanços tecnológicos. Devemos refletir, ainda, sobre o mundo em 
que queremos viver e sobre como nos enxergamos nesse novo mundo de dados, 
decisões algorítmicas e intensificação da relação entre homens e Coisas relacionado a 
esse novo cenário. 

Convém destacar, no plano internacional, que nessa realidade de crescente utilização de 

dados em todas as áreas da vida, a França surpreendeu ao proibir, em 2019, a utilização da 

Jurimetria em seu território. A proibição foi incluída na reforma do Judiciário Francês que 

adicionou, através de seu artigo 33, pena de até cinco anos de prisão para que quem fizer uso 

da ferramenta3.

3 Les données d'identité des magistrats et des membres du greffe ne peuvent faire l'objet d'une réutilisation ayant 
pour objet ou pour effet d'évaluer, d'analyser, de comparer ou de prédire leurs pratiques professionnelles réelles 
ou supposées. La violation de cette interdiction est punie des peines prévues aux articles 226-18,226-24 et 226-31 
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Conforme analisado por Reinaldo Filho (2019, online) a explicação trazida pelo país 

francês para proibir a comparação de dados judiciais, para qualquer fim, está ligada à proteção 

da identidade dos magistrados, bem como na vedação de construção de perfis individualizados, 

pois isso poderia levar, no entender do Estado francês, ao controle sobre as decisões proferidas 

pelos juízes, prejudicando o funcionamento da Justiça. O profiling (perfilamento) permitiria às 

partes alterar estratégias de litigância em função das características de cada magistrado. Além 

disso, a comparação entre julgadores também é vista como ameaça à independência dos juízes. 

Contudo, esse tipo de proibição é único no mundo; não se tem notícia de restrição à comparação 

de padrões judiciais em outro país.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O olhar pela lente da Jurimetria das demandas sociais não é algo novo e muitas vezes 

era realizado por meio da experiência do operador do Direito que, ao iniciar um processo 

judicial, por exemplo, e identificar o julgador, passava a traçar estratégias legais, de forma 

empírica, a partir do conhecimento prévio de como o caso seria, provavelmente, analisado.  

Contudo, a Jurimetria atual permite àqueles que a utilizam resultado nunca imaginado. 

Isso porque ela não mais se vale da experiência do operador do Direito, nem da simples máquina 

de calcular, muito menos das planilhas no papel ou no Excel, embora também seja possível a 

obtenção de informação com uso dessas ferramentas mais singelas. Essa parte da ciência 

jurídica se beneficiou com toda a evolução tecnológica vivenciada pela humanidade e, 

atualmente, grandes empresas investem em estudo jurimétrico com utilização de inteligência 

artificial de forma alcançar maior segurança, agilidade e precisão no trato dos dados 

informacionais.  

Essa ferramenta de quantificação do Direito, aqui nomeada de Jurimetria Digital, ou 

seja, aquela que utiliza inteligência artificial para aplicação de estatística aos dados concretos, 

possibilita algo sem precedentes: a viabilidade de poder mensurar o Direito, ainda não 

reconhecido, nem implementado, a partir de dados concretos do passado garantindo, assim, 

assertividade àqueles que irão tomar alguma decisão na situação concreta. Dessa maneira, passa 

a ser possível analisar a viabilidade de uma futura lei, quais as melhores políticas públicas para 

du code pénal, sans préjudice des mesures et sanctions prévues par la loi n° 78-17 du 6 janvier 1978 relative à 
l'informatique, aux fichiers et aux libertés. 
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determinada região ou, ainda, a coerência de uma decisão judicial com os precedentes judiciais 

existentes ou seja, alcança as diversas situações jurídicas que demandam tomada de decisão. 

Nesse cenário, respostas, que seriam alcançadas com dias de trabalho e grandes equipes, 

estão nas mãos do operador do Direito ou mesmo do jurisdicionado em minutos. Trata-se de 

avanço tecnológico dentro da ciência do Direito trazendo possibilidades de melhor trabalhá-lo 

e com soluções mais eficientes econômica e juridicamente. 

Importa ressaltar que o papel da Jurimetria, inclusive a digital, conforme exposto no 

corpo deste artigo, é permitir uma melhor experiência na solução de problemas e não substituir 

o Julgador. A sensibilidade humana é preservada e considerada essencial para o julgamento de 

problemas sociais. A Jurimetria, portanto, vem facilitar a atividade de julgar, sendo apoio nas 

tarefas de busca de informações, de análise rápida de dados oferecendo panoramas sobre o fato 

em análise. 
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